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PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
Não se aplica/Não se aplica 2025-WR7B0

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.  Contratação do serviço de locação de estande com espaço personalizado e exclusivo na “4ª
FEIRA EMPRESARIAL DE MARECHAL FLORIANO” a ser realizada nos dias 19 a 21 de dezembro de
2025, na Praça José Henrique Pereira - Av. Pres. Kennedy, Centro, e custeada com recurso da
Emenda 202439120004 de autoria do Dep AMARO NETO Marechal Floriano - ES, conforme descrição
detalhada dos serviços constantes na Proposta Comercial,  nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento

 

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO

 

CATSER

 

SIADES

 

UNIDADE

 

QUANTIDADE

 

VALOR 

M²

% 

ADERES

 

VALOR

 

1

Área Montada 

Expositores

13099 0278449/

3922

 

M²

 

252

 

R$650,00

 

100%

 

R$163.800,00

 

2

Área Praça de 

Alimentação

 

13099

0278449/

3922

 

M²

 

195

 

R$450,00

 

100%

 

R$87.750,00

     

               TOTAL

 

447M²

     

R$251.550,00

 

UASG 459774
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1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como  conforme justificativa constante comum(ns),
do Estudo Técnico Preliminar

1.3. O prazo de vigência do contrato segue os dias definidos na Proposta Comercial apresentada pela contratada, 
conforme art. 105 da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações).

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se detalhada no tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

2.2. A contratação está devidamente planejada, constando dentro da programação administrativa, 
orçamentária e financeira da ADERES e prevista no Plano de Contratação Anual – PCA para o 
exercício de 2025, publicado no site desta Autarquia.

(https://aderes.es.gov.br/GrupodeArquivos/plano-anual-de-contratacoes-2025)

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. O evento deverá promover campanhas de conscientização ambiental, incentivando a redução do 
uso de plásticos e o consumo responsável de recursos naturais.​

4.2. A empresa contratada com práticas sustentáveis ​​e responsabilidade social, incluindo políticas 
ambientais, sociais e de governança corporativa.​

4.3. Não é admitida a subcontratação de objeto contratual.​

4.4. Não há exigência de garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.​

4.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços obrigatória para o conhecimento pleno das 
condições e especificamente do objeto a ser contratado, sendo assegurada ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, acompanhada pelo servidor designado para esse fim.​

4.6. Não serão disponibilizados dados e horários diferentes dos específicos na realização da vistoria 
prévia.​
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4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1.   A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Cronograma de realização dos serviços:

Local e horário da prestação dos serviços: 

5.2 Os serviços serão prestados no seguinte endereço:  na Praça José Henrique Pereira - Av. Pres.
Kennedy, Centro, Marechal Floriano - ES, próximo à Estação Ferroviária de Marechal Floriano
/ES.

5.3. Os serviços serão prestados nos dias e horários

Sexta feira: 19/12/2025 : 16:00h as 22:00h.

Sábado: 20/12/2025: 12:00h às 22:00h.

Domingo: 21/12/2025: 10:00h as 18:00h

osMateriais a serem disponibilzad

5.4.  Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário;

Descritivo da estrutura de montagem básica:

 aplicado sobre o piso existente;CARPETE

 Fechamento FUNDOS em painéis TS na cor branco estruturados em perfis           de PAREDE:
alumínio octagonais com altura de 2,20 metros e fechamentos LATERAIS com                   altura 
de 2,70metros frente;

 Pergolado vazadoTETO:

 Iluminação interna e instalação de 01 tomada (por stand)ELÉTRICA:

: 1,00m de Prateleiras em octanorm na parede do fundo com altura de             2,20m, PRATELEIRA
tendo 03 lances de prateleiras. MOB MOBILIÁRIO: 01 Cadeira e 01 Balcão                 com nome do 
expositor na medida 0,98x0,91 Testeira com a Logomarca dos                           patrocinadores, 
fornecida pela contratante;
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e6.1.
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de6.2.
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito6.3.
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que6.4.
devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou6.6.
pelos respectivos substitutos.

 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as6.7.
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências6.8.
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a6.9.
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar6.10.
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o6.11.
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob6.12.
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Gestor do Contrato

 Cabe ao gestor do contrato:6.17.

 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo6.17.1.
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
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 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências6.17.2.
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho6.17.3.
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e6.17.4.
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.

 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para6.17.5.
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham6.17.6.
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração, bem como para atender os dispositivos da INSTRUÇÃO NORMATIVA TCU Nº 93,
de 17/01/2024, sobretudo no seu § 2º, alíneas I, II e V.

 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos6.17.7.
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:7.1.

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:7.2.

 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não7.2.1.
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e7.2.2.
“d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas7.2.3.
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave.

 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a7.3.
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente7.4.
com a multa.

 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias7.5.
úteis, contado da data de sua intimação.

 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento7.6.
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da7.7.
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a7.8.
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente7.8.1.
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela
empresa no SICAF.

 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão7.8.2.
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

 Na aplicação das sanções serão considerados:7.9.

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
7.9.5. a implantação ou o aprimoramento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de7.10.
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com7.11.
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de
Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
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ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação7.12.
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.7.12.1.

 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou7.13.
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa7.14.
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Recebimento

 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente8.1.
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento8.2.
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

 O recebimento definitivo ocorrerá após a manifestação do fiscal, a contar do recebimento da nota8.3.
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata8.4.
o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de
até 10 (dez) dias úteis.

 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,8.5.
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,8.6.
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

H
A

S
H

: 
c6

02
0e

4d
a2

31
d7

09
30

1e
09

5b
9a

2e
d5

4b
f6

bd
d7

10
81

bb
e3

4b
e2

5b
f3

48
26

6b
44

3d
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
, v

al
id

e 
em

 h
ttp

s:
//s

ia
de

s.
es

.g
ov

.b
r/

flo
w

be
e-

pu
b/

#/
va

lid
ar

/Q
Q

V
A

-9
P

Z
2-

K
H

C
U

-Y
5G

C
. A

ss
in

ad
o 

po
r:

 E
D

S
O

N
 A

N
T

O
N

IO
 H

O
E

H
E

N
E

 e
m

 0
9/

12
/2

02
5.

Página 7 de 11



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025

8 de 11

 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de8.7.
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela8.8.
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou8.9.
uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis8.10.
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de8.11.
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de8.12.
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

8.12.1. o prazo de validade;
8.12.2. a data da emissão;
8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;
8.12.5. o valor a pagar; e
8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou8.13.
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao Contratante.

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado8.14.
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:8.15.

8.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada8.16.
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.

 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá8.17.
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão8.18.
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se8.19.
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da8.20.
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77,
de 2022.

 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados8.21.
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice de correção monetária.

Forma de pagamento

 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e8.22.
conta corrente indicados pelo Contratado.

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para8.23.
pagamento.

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.8.24.

 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos8.25.
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº8.26.
123, de 2006, não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar de abril de 2022.
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 A contratação será por Inexigibilidade de Licitação conforme o artigo 74, inciso I da Lei nº 14.1339.1. , 
/2021, que diz:

“Art. 74
I – Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.”

Forma de fornecimento

 O fornecimento do objeto será integral.9.3.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 O custo total da contratação 10.1. será de R$251.550,00 (duzentos e cinquenta e um mil e quinhentos
os na proposta em anexo.e cinquenta reais), conforme custos unitários apost

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 11.1.
consignados no Orçamento Geral da União.

 A contratação será atendida pela seguinte dotação:11.2.

RECURSO Emenda Parlamentar Emenda Parlamentar  202439120004 de autoria do Dep AMARO 
NETO

 Conforme Plano de TrabalhoCusteio (despesas correntes):

 23.691.0035.2062 – INOVA MERCADOProjeto/atividade:

 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurídicaNatureza de Despesa:

 1.706 e/ou 2.706Fonte:

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas 

Vitória, 08 de dezembro de 2025

__________________________________

                                                                           EDSON ANTÔNIO HOEHENE
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13. ANEXO I

Não se aplica ao objeto da contratação supracitado.

14. ANEXO II

Não se aplica ao objeto da contratação supracitado.

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

EDSON ANTONIO HOEHENE
Assessor Es´pecial

 Assinou eletronicamente em 08/12/2025 às 16:28:35.
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

